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Moção de Repúdio no 21, de 2015 


Senhor Presidente:

Apresento à Mesa, por meio das formalidades regimentais, esta Moção de repúdio à Proposta de Emenda à Constituição nº 171-A, de 1993, do Sr. Benedito Domingos e outros, que "altera a redação do art. 228 da Constituição Federal" (imputabilidade penal do maior de dezesseis anos).

Ocorre que a criminalidade no Brasil é um problema sistêmico, relacionado tanto à grotesca regressividade que caracterizara a distribuição da renda em nossa economia, quanto a estrutura racista de suas relações sociais. Deste modo, no que tange à garantia do sustento familiar, o furto e o tráfico de drogas (mais de 90% dos crimes julgados) surgem como alternativa economicamente atrativa aos mais oprimidos, historicamente excluídos dos mercados de trabalho e consumo, mas observando o consumo de luxo a que têm acesso seus opressores. Diante de uma situação em que uns poucos gozam de imenso conforto, e em que a maioria tem que batalhar ferozmente para conseguir atender até às suas necessidades mais elementares, como o pão de cada dia, o atendimento no pronto-socorro e a escola de seus filhos, pergunta-se: qual é o verdadeiro roubo, aquele feito de maneira quase consciente dessa opressão histórica, que busca o auto-sustento, ou aquele perenemente perpetrado por quem conscientemente se apropria dos frutos do trabalho dos brasileiros e brasileiras e lhes nega hipocritamente o básico do básico, há 515 anos?

Nesse quadro, busca o Estado brasileiro responsáveis pela criminalidade. E, de maneira ignorante ou dolosa, aponta para as maiores vítimas de tal situação – nossos jovens irmãos e irmãs. Ao responsabilizar o adolescente o Estado busca desresponsabilizar-se de sua tarefa, constitucionalmente positivada, de garantir-lhe o acesso à educação, à saúde, ao trabalho, à cultura, às necessidades vitais; isto é, a tudo aquilo que lhe foi negado e que lhe possibilitaria alternativas à criminalidade.

Na juventude, é natural e bastante estudado pela psicologia o desejo de transgressão, que representa o rompimento das amarras da infância. Mas numa sociedade como a brasileira, os ricos e os pobres não tem o mesmo direito a tal transgressão, pois esta se lhes apresenta de modos distintos. Criminalizar o jovem preto e pobre, que não tem direito à juventude, fere a perspectiva ética do cuidado que deveríamos ter com nossos irmãos que enfrentam uma situação de vida mais difícil. O Estado deveria acolher esses jovens, e não criminalizá-los, pois são vítimas, e não causa, da violência.

Além disso, a PEC 171 se apresenta, como se não bastasse, como algo completamente ineficaz no que se refere à diminuição da criminalidade. Nesse sentido, ela é uma grande falácia: enquanto menos de 1% dos homicídios no país são cometidos por jovens menores de 18 anos, buscamos colocar nas prisões os adolescentes que cometem qualquer tipo de crime. Assim, colocando os que cometeram pequenos furtos no sistema prisional brasileiro, reconhecidamente ineficiente, com grandes índices de reincidência e absolutamente controlado por organizações criminosas, o que fazemos é justamente selar a carreira criminal de tais indivíduos, que terão então poucas chances de reintegrarem-se. Finalmente, se não basta o entendimento de que a PEC 171 é opressora, falaciosa e ineficaz, veja-se que a redução da maioridade penal consiste também em pecado: uma vez que se ancora no sentimento de vingança da sociedade para com o adolescente, não na ideia de justiça. Busca-se um afastamento do problema, não sua solução; o que se pretende é suspender a cidadania e a condição humana dos jovens, guardando-se confortável distância em relação aos mesmos, como se o adolescente fosse um capeta em estado larvar, como se o problema fosse a própria existência desses jovens.
Requeiro que cópia desta Moção seja encaminhada aos Excelentíssimos Senhores Benedito Domingos, Eduardo Cunha, Ricardo Lewandowski e Dilma Rousseff.

Sala “D. Idílio José Soares”, em 29 de Agosto de 2016.

Conrado Salles Padovan Viudes Carrasco
Vereador 
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